PARECER Nº 2244, DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 393, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de cancelamento unilateral de bônus ou benefícios concedidos a consumidores e dá outras providências.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 71.ª a 75.ª Sessões Ordinárias (de 27/05/09 a 02/06/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 21, da XIII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, constatamos que o projeto tem por intuito proibir o cancelamento unilateral, pelos fornecedores de produtos e serviços, de bônus ou benefícios de qualquer natureza concedidos ao consumidor por meio de programas ou promoções atrelados aos gastos efetuados.

O projeto também quer impedir que os fornecedores zerem, cancelem ou tornem sem efeito a pontuação atingida pelo consumidor em programas ou promoções de vendas no mercado de consumo, fazendo desaparecer o saldo adquirido, sem que o consumidor tenha prévio conhecimento desse fato.




As empresas fornecedoras têm-se valido da oferta de variados benefícios, como pontos acumulados e bônus de desconto, para atrair os consumidores ou torná-los fiéis aos seus produtos e serviços. Trata-se de uma prática comercial lícita que não traz qualquer prejuízo ao consumidor, desde que ele seja previamente informado sobre as condições para a fruição desses benefícios, como prazo de validade, por exemplo.




Ocorre, porém, que a maioria dos fornecedores deixa de prestar essas informações ao consumidor, que é surpreendido, sem prévio aviso, com o cancelamento unilateral desses benefícios, em clara afronta aos direitos do consumidor previstos no artigo 6º da Lei Federal nº 8.078, de 1990, que dispõe sobre o Código de Defesa do Consumidor.

 Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 393, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Eli Corrêa Filho - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/11/2009

a) Edson Ferrarini – Presidente
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